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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 112/15
dc 29 de Maio

Atendendo que a garantia da qualidade da investigação 
científica pressupõe a implementação e acompanhamento de 
medidas reguladoras que sustentem e defendam ao desempe­
nho e eficiência do Sistema Nacional de Ciência Tecnologia 
e Inovação, que redunde em produtos, processos e serviços 
capazes de darem respostas aos desafios actuais e futuros para 
o desenvolvimento sustentável de Angola;
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Havendo necessidade de se melhorara qualidade científica 

e a consequente avaliação dos Autores, Processos e Serviços 
do Sistema Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação;

Considerando a necessidade de adequar o presente 
Regulamento ao Decreto Legislativo Presidencial n.° 2/13, 
de 25 de Junho, estabelece as Regras de Criação, Estruturação 

e Funcionamento dos Institutos Públicos;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea 1) 

do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Regulamento Geral dos Conselhos Científicos 

das Instituições de Investigação Científica, Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação do Sistema Nacional de Ciência 
Tecnologia e Inovação, anexo ao presente Decreto Presidencial 
e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

■

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 

da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 2 de 

Abril de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Maio de 2015 .

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

REGULAMENTO GERAL
DOS CONSELHOS CIENTÍFICOS

DAS INSTITUIÇÕES DE INVESTIGAÇÃO 
CIENTÍFICA, DESENVOLVIMENTO 

TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO 
DO SISTEMA NACIONAL DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Natureza)

O presente Regulamento Geral estabelece os princípios e 

regras de criação, composição, coordenação e funcionamento 

do Conselho Científico das Instituições que se dedicam 

à investigação científica, desenvolvimento tecnológico e 

inovação e que fazem parte do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

O Conselho Científico (CC) é um órgão colegial de natu­
reza consultiva que tem por objecto definir as políticas e as 
linhas orientadoras de natureza científica a prosseguir pelas 
Instituições de Investigação Científica, Desenvolvimento 
(I&D), pelas Instituições de Ensino e Investigação Científica 
(IEIC) e pelos outros actores do Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, nos domínios da formação, da inves­
tigação científica, da extensão e da prestação de serviços à 
comunidade, zelando pela manutenção dos Princípios da 

Autonomia Científica.

ARTIGO 3.°
(Âmbito de aplicação)

1.0 Regulamento dos Conselhos Científicos aplica-se às 
Instituições de Investigação Científica e Desenvolvimento 

(I&D), Instituições de Ensino e Investigação Científica (IEIC) 
e a todos os outros actores do Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, tanto públicas como privadas, que se 
dedicam à investigação científica e tecnológica.

2. Os Conselhos Científicos das Instituições Públicas 
de Investigação Científica, Desenvolvimento Tecnológico 
e Inovação (IDI) afectas aos Órgãos de Defesa e Segurança 

são regulamentados por Diploma próprio a ser criado pelo 
Departamento Ministerial responsável pela Política Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação e pelos órgãos de superin­

tendência dos Sectores da Defesa e da Segurança.

ARTIGO 4.° 
(Definições)

Para efeitos do presente Diploma entende-se por:

a) «Autonomia Científica dos Conselhos Científicos»,
capacidade de livremente avaliar e emitir pareceres 

sobre a investigação científica e demais activi­

dades científicas e culturais, assim como propor 

e/ou aprovar políticas e linhas orientadoras de 

natureza científica;

b) «Conselho Científico (C.C)», órgão constituído por

investigadores e/ou docentes universitários, com o 

grau académico de doutor (PhD), e que se rege por 

regulamento próprio, reunido para emitir parecer 

científico (deliberar cientificamente) sobre matéria 

de substância científica;

c) «Conselho Científico Ad-hoc», Conselho Científico

de uma dada Instituição, constituído por alguns, 

ou todos, elementos não pertencentes funcional­

mente a esta Instituição;

d) «Conselho Científico Externo», Conselho Científico
de uma dada Instituição, a qual é submetida maté­

ria oriunda de outra Instituição para apreciação 

e aprovação;
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e) «Conselho Científico Próprio», Conselho Científico 

de uma dada Instituição, constituído maioritaria­

mente (mais de 50%) por elementos pertencentes - 

funcionalmente a essa dada Instituição;

fi «Comissão Científica de Area», o órgão consultivo 

do Conselho Científico, à qual cabe analisar casos 

específicos numa determinada área e emitir res­

pectivos pareceres;

g) «Comissão Científica de Especialidade», o órgão 

não fazem parte das Instituições de Ensino e 

Investigação Científica, nem das Instituições de 

Investigação Científica e Desenvolvimento defi­

nidas no presente Diploma e que são, enquanto 

tal, reconhecidas pelas entidades competentes;

o) «Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(SNCTI)», conjunto de pessoas individuais e/ou 

colectivas, suas respectivas tutelas, que se dedicam 

à investigação científica, ao desenvolvimento tec-
consultivo do Conselho Científico, à qual cabe 

analisar casos específicos numa determinada 

especialidade de uma dada área e emitir respec­

tivos pareceres;
h) «Instituições de Ensino e Investigação Científica

(IEIC)», Instituições de Ensino Superior (IES) 

que se dedicam fundamentalmente à criação e 

transmissão de conhecimento no intuito da for­

mação integral do homem e que desenvolvem de 
forma regular actividades de investigação cientí­

fica, desenvolvimento tecnológico e inovação nas 

respectivas áreas de ensino e que são, enquanto 
tal reconhecidas pelas entidades competentes;

i) «Instituições Científicas e de Investigação Desen­

volvimento (I&D)», Instituições que se dedicam 
fundamentalmente à investigação científica e 

desenvolvimento multiforme e que são, enquanto 

tal, reconhecidas pelas entidades competentes;
j) «Instituições de Investigação Científica, Desenvol­

vimento Tecnológico e Inovação (IDl)», Institui­
ções que se dedicam à investigação científica, 
desenvolvimento tecnológico e inovação e que 
são, enquanto tal, reconhecidas pelas entidades 
competentes;

k) «Maioria absoluta», número de votos favoráveis

necessários para aprovação de certas iniciativas 
desde que superior à metade dos membros do 
Conselho Científico;

l) «Maioria qualificada», número de votos favoráveis,
necessários para aprovação de certas iniciativas, 
desde que superior à dois terços dos membros dó 

Conselho Científico;
m) «Maioria simples», número de votos favoráveis, 

necessários para aprovação de certas iniciativas, 
desde que superior aos votos-contrários dos mem­

bros do Conselho Científico presentes;
n) «Outros Adores do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação», Instituições e/ou indi­

víduos que se dedicam à investigação científica, 

desenvolvimento tecnológico e inovação, mas

nológico e à inovação, o seu respectivo potencial 

científico, tecnológico e de inovação, interligados 

através de um mecanismo próprio, coordenado 

pelo Departamento Ministerial responsável pela 

Política de Ciência, Tecnologia e Inovação.

CAPÍTULO II
Composição e Competências

ARTIGO 5.° 
(Constituição)

1. O Conselho Científico é composto, no mínimo, por 
5 (cinco) membros com o grau académico de doutor.

2. Os membros do Conselho Científico podem ser angolanos 

e/ou estrangeiros.
3. A constituição do Conselho Científico, nomeadamente 

Conselho Científico Próprio da Instituição, Conselho Científico 
Extemo e Conselho Científico Ad-hoc deve ser aprovada 
pelo titular do Departamento Ministerial que superintende 
a Instituição e homologada pelo titular do Departamento 
Ministerial, responsável pela Política Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação.
4. As Instituições de Investigação Científica, Desenvolvimento, 

Tecnológico e Inovação (IDl) ou seja (IEIC, I&D e outros actores
do SNCTI) sem Conselho Científico Próprio podem recorrer 
ao Conselho Científico Extemo ou solicitar ao Departamento 
Ministerial, responsável pela Ciência e Tecnologia a constituição 
de um Conselho Científico Ad-hoc.

5. Podem ser convidados a participar nas reuniões do 
Conselho Científico, excepcionalmente com direito a voto, 
os investigadores e ou professores universitários com o grau 
académico de doutor, jubilados e sem direito a voto, todo e 
qualquer investigador, docente e especialista, independente­
mente do seu grau académico.

6. O mandato dos membros do Conselho Científico cha­
mados a exercer cargos de gestão superior da universidade 
(Reitor, Vice-Reitores ou equivalentes), cargos no Govemo, 
funções eclesiásticas ou outra qualquer, incompatíveis com 
uma presença regular nas reuniões, fica suspenso enquanto 
durar o impedimento, podendo participar como convidado, 
sem direito a voto.

7. A regra não se aplica, no entanto, se os membros referidos 
no número anterior, interpelados sobre a sua disponibilidade * 
manifestem expressamente a intenção de continuara participar 
com assiduidade nas reuniões do Conselho.
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ARTIGO 6.°
(Competências)

O Conselho Científico, tem para além das que lhe forem 

acometidas pelo Estatuto Orgânico da Instituição ou outra 

legislação aplicável, as seguintes competências:

a) Apreciar o plano de actividades científicas;

b) Deliberar sobre a criação, transformação ou extinção de

áreas departamentais ou unidades de investigação;

c) Propor ao responsável da Instituição a nomeação

dos Júris de cursos de pós-graduação;

d) Identificar os programas e projectos relevantes nos

domínios da investigação científica, do desen­

volvimento tecnológico e inovação, apreciar as 

necessidades de financiamento e acompanhar as 

respectivas execuções;

e) Aprovar o respectivo regulamento e submetê-lo à

homologação pelo órgão competente;

J) Colaborar com o Conselho Directivo no levantamento 

de necessidades das infra-estruturas de apoio às 

actividades de investigação científica, de desen­

volvimento tecnológico e inovação;

g) Identificar as oportunidades de celebração de con-

trato-programa, protocolos e outros tipos de 

acordos com instituições nacionais, estrangeiras 

ou internacionais;

h) Emitir parecer, quando solicitado pelo Conselho

Directivo, sobre a criação de novas instituições 

científicas ou a reorganização das existentes;

i) Propor a criação ou a revisão de instrumentos rele­

vantes de política;

j) Colaborar com o Conselho Directivo na definição

das linhas prioritárias de actuação dos Centros, 

Institutos e Laboratórios;

k) Propor a concessão de subsídios e outros apoios

financeiros e eventos de interesse científico e tec­

nológico, bem como a atribuição de prémios ou 

outras recompensas por acções de mérito científico;

l) Propor os mecanismos adequados para estimular o

interesse da população nas actividades científicas, 

tecnológicas e inovadoras;

m) Aprovar e emitir pareceres sobre os programas e

projectos de investigação científica, desenvol­

vimento tecnológico e inovação da Instituição;

n) Aprovar o programa da actividade científica da

Instituição;

o) kprecw e aprovar o relatório das actividades cien­

tíficas do ano transacto;

p) Organizar os concursos de provimentos de investi­

gadores científicos;

q) Propor a nomeação dos investigadores nos termos

da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Organização e Funcionamento

ARTIGO 7.°
(Conselho Científico)

1. O Conselho Científico (C.C) funciona em Plenário e, 
por delegação deste, em Comissão Permanente, em Comissão 
Científica de Área ou em Comissão Científica de Especialidade, 

de acordo com o estabelecido no presente Regulamento.
2. O Conselho Científico é apoiado por um Secretariado.

ARTIGO 8.°
(Competências do Presidente e do Vicc-Prcsidente do C.C)

1.0 Presidente e o Vice-presidente do Plenário, do Conselho 
Científico são eleitos de entre todos os seus membros, por 
escrutínio secreto e maioria simples dos votos expressos, para 
um mandato mínimo de 2 (dois) anos, renovável 1 (uma) vez, 

nos termos deste Regulamento.
2. O Presidente do Conselho Científico tem as seguin­

tes competências:

a) Convocar e dirigir as reuniões do Plenário e da

Comissão Permanente;

b) Representar o Conselho Científico e constituir-se,

nesse âmbito, como interlocutor junto dos outros 

órgãos das IDI e de outras entidades externas;

c) Preparar a documentação inerente à ordem de traba­

lhos das reuniões ou diligenciar a sua preparação;

d) Congregar os resultados das actividades do Conselho

Científico, procurando, se for o caso, o estabele­

cimento de posições convergentes e elaborando 

as propostas para decisão nas materiais previstas 

neste Regulamento;

e) Executar as deliberações das reuniões do Conselho

Científico;

J) Remeter ao responsável máximo da Instituição as 

convocatórias, pareceres e actas do Conselho 

Científico e dos seus órgãos;

g) Assegurar a legalidade das deliberações e a regula­

ridade do funcionamento do Conselho Científico 

e seus órgãos;

h) Preparar e organizar os processos eleitorais;

i) Assinar as actas, conjuntamente com os restantes

membros da Presidência do Conselho Científico, 

após a respectiva aprovação;

j) Exercer as demais competências estabelecidos por

lei ou determinadas superiormente.

3. O Vice-presidente do Conselho Científico tem as 

seguintes competências:

a) Substituir o Presidente nas suas ausências ou

impedimentos;

b) Apoiar o Presidente na condução dos trabalhos das
sessões do Conselho Científico, incluindo a elabo­

ração de súmulas de deliberações e de propostas 

das actas das reuniões;
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c) Assinar as actas, conjuntamente com o Presidente e

Secretário, após a sua aprovação pelo Plenário ou 

na Comissão Permanente, consoante a sua natureza;
d) Exercer as demais competências estabelecidos por

lei ou determinadas superiormente.

ARTIGO 9.°
(Plenário)

1. O Plenário do Conselho Científico é dirigido por um 

presidente coadjuvado por um vice-presidente, um secretário 

e integra os seguintes membros:
a) Coordenadores das Comissões Científicas de Área

ou de Especialidade;
b) Todos os demais membros com o grau de doutor

que o compõem.
2. São competências do Plenário do Conselho Científico, 

entre outras e de acordo com a especificidade de cada 
Instituição de Ensino e Investigação Científica (IEIC) e de 

cada Instituição de Investigação Científica e Desenvolvimento 

(I&D), as seguintes:

a) Emitir pareceres e recomendações sobre as ques­

tões científicas e técnicas, em particular, sobre 

a viabilidade dos planos, programas e projectos 

de investigação científica e desenvolvimento 

tecnológico;
b) Emitir pareceres sobre as propostas e os resultados

dos projectos de investigação científica é desen­

volvimento tecnológico;
c) Pronunciar-se sobre os processos de ingresso de

candidatos à docência e à investigação científica 

e progressão na carreira docente universitária e 
do investigador científico;

d) Sugerir ao Conselho responsável número da Insti­

tuição do projecto de investigação de interesse

3. São competências exclusivas do Plenário do Conselho 
Científico, não delegáveis em nenhuma Comissão as seguintes:

a) Aprovar o Regulamento do Conselho Científico e 

submetê-lo à homologação do responsável máximo 
da Instituição;

b) Aprovar os regulamentos de eleição do Presidente, 
do Vice-Presidente e do Secretário do Conselho 
Científico, assim como dos coordenadores das 
Comissões Científicas de Área e Especialidade;

c) Aprovar o regulamento dos departamentos, unidades 
de investigação e laboratórios, de acordo com a 
legislação em vigor,

d) Pronunciar-se sobre a fixação dos ramos e especiali­
dades de doutoramento e a criação de áreas cien­
tíficas para efeitos desagregação e de concursos;

é) Emitir pareceres sobre a composição dos júris das 
provas públicas para a carreira docente e para a 
carreira de investigadores do quadro, bem como 
para a concessão de nomeação definitiva;

j) Propor a nomeação definitiva, para a carreira docente 
e/ou de investigador, dos professores titulares, 
associados e auxiliares, investigador coordenador, 
investigador principal e investigadores auxiliares;

g) Propor a nomeação dos Coordenadores dos cursos 
de Mestrado, cursos de Doutoramento e de Pós- 
-graduação, ouvidos os órgãos e/ou áreas de que 

dependem (onde funcionam) essencialmente;
h) Emitir parecer sobre as propostas de atribuição de 

títulos honoríficos.
4. Para efeito do disposto nas alíneas f) e g) do número 

anterior, têm direito a voto os docentes e investigadores de 

categoria igual ou superior à dos candidatos.

ARTIGO I0.°
(Composição e competências da Comissáo Permanente do C.C)

nacional, regional e internacional;

e) Definir e propor para o órgão superintendência, 
autoridades locais e nacionais temas e/ou áreas 

de investigação;
f) Pronunciar-se sobre os projectos de cooperação

científica e desenvolvimento tecnológico de 

interesse do País;
g) Organizar ciclos de conferências de informação

Científica sobre assuntos actuais que podem ter 

impacto local ou nacional;
h) Propor actividades, de âmbito local e nacional, sobre

o impacto da ciência, tecnologia e inovação na 

sociedade;
i) Emitir pareceres sobre as candidaturas para bolsas

ou subsídios de investigação;
j) Eleger o Presidente, Vice-Presidente e o Secretário 

do Conselho Científico, bem como o Coordenador 
e Vice-Coordenador das Comissões Científicas.

1. A Comissão Permanente do Conselho Científico é um 
órgão que reúne nos intervalos das reuniões plenárias deste, 
de acordo com o regulamento interno do mesmo.

2. A Comissão Permanente do Conselho Científico tem a 
seguinte composição:

a) Presidente do Conselho Científico, que a coordena;
b) Vice-Presidente do Conselho Científico;

c) Secretário do Conselho Científico;
d) Coordenadores das Comissões Científicas de Área

e de Especialidade;
e) Pelo menos 3 (três) membros eleitos pelo Conselho

Científico.

3. A Comissão Permanente do Conselho Científico, das 
Instituições de Ensino e Investigação Científica (IEIC) pode 
ter as seguintes competências, delegadas pelo Plenário do 

Conselho Científico:
a) Pronunciar-se sobre as condições de admissão dos 

candidatos às provas de pós-graduação (Mestrado,
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Doutoramento e Pós-Doutoramento), em confor­

midade com a lei;
b) Propor a organização das provas de aptidão científico-

-pedagógica e dos cursos de pós-graduação nos 

termos da lei;
c) Propor ao Presidente do Conselho Directivo da

Instituição a nomeação dos respectivos júris dos 

cursos de pós-graduação e de provas de aptidão 

científico-pedagógica;

d) Dar parecer sobre a abertura de concursos público

de ingresso para vagas a docente universitário e/ 

ou investigador do quadro;

e) Emitir parecer sobre a contratação de docentes,

investigadores não docentes e de pessoal técnico 

adstrito às actividades científicas, mediante parecer 

dos órgãos (científico-pedagógicos e/ou científicos) 

do Departamento, da Unidade de Investigação ou 

do Laboratório;

J) Emitir propostas e/ou emitir parecer sobre a organi­

zação dos planos de estudo;

g) Analisar e emitir parecer sobre os pedidos de dispensa

e de renovações de serviço docente e a concessão 

de gozo de licença sabática, ouvidos os devidos 

órgãos de gestão científica e académica, de acordo 

com os regulamentos internos das Instituições de 

Ensino e Investigação Científica;

h) Analisar e emitir parecer sobre os pedidos de apoio

financeiro para efeitos de formação científica e 

progressão na carreira académica dos docentes, 

sob parecer dos devidos órgãos de gestão cientí­

fica e académica, de acordo com os regulamentos 

internos das Instituições de Ensino e Investigação 

Científica;

i) Efectuar propostas sobre o desenvolvimento de acti­

vidades de investigação científica, de extensão 

universitária e de prestação de serviço à comu­

nidade e submetê-las à apreciação da Plenária do 

Conselho Científico;

j) Emitir parecer sobre o convite das individualidades

para desempenharem as funções de docentes e 

investigadores convidados;

k) Colaborar com outros órgãos da Instituição na orga­

nização de conferências, estudos ou seminários 

de interesse científico e didáctico;

l) Elaborar propostas de criação, suspensão e extinção

de cursos e submetê-las ao Plenário do Conselho 

Científico;

m) Emitir parecer sobre as propostas dos ramos e espe­

cialidades de doutoramento e de criação de áreas 

científicas para efeito de agregação e de concursos 

e submetê-las ao Plenário do Conselho Científico;

n) Elaborar os regulamentos eleitorais para a eleição
dos cargos de direcção do Conselho Científico e 
das Comissões Científicas;

o) Ratificar as propostas de indicação ou de eleição
dos coordenadores das Comissões Científicas;

p) Exercer as demais competências estabelecidas por
lei ou determinadas superiormente.

4. A Comissão Permanente do Conselho Científico das 
Instituições de Investigação Científica e Desenvolvimento 
(I&D) ter as seguintes competências, por delegação do Plenário 
do Conselho Científico:

a) Propor ao Presidente do Conselho Directivo, devi­
damente autorizada para o efeito, a nomeação dos 
respectivos Júris dos cursos de pós-graduação, 
organizados nas (I&D);

b) Propor o provimento definitivo de investigadores e
de pessoal técnico adstrito às actividades cientí­
ficas, mediante parecer dos órgãos (científicos) 

dos departamentos da Unidade de Investigação 
ou Laboratório respectivo;

c) Emitir parecer sobre a abertura de concursos para o
preenchimento de vagas de investigador do quadro;

d) Efectuar propostas sobre o desenvolvimento de
actividades de investigação científica e de pres­

tação de serviço à comunidade e submetê-las à 
apreciação do Plenário do Conselho Científico;

e) Emitir parecer sobre a contratação de investigadores
e de pessoal técnico adstrito às actividades cien­
tíficas, mediante parecer dos órgãos científicos, 

dos departamentos, da Unidade de Investigação 

ou Laboratório;

j) Analisar e emitir, parecer sobre os pedidos de apoio 
financeiro para efeitos de formação científica e 

progressão na carreira do investigador, sob parecer 
dos devidos órgãos de gestão científica e acadé­
mica, de acordo com os regulamentos internos 

das Instituições;

g) Emitir parecer sobre o convite a certas individua­
lidades a fim de desempenharem as funções de 

investigadores convidados;

h) Colaborar com os outros órgãos da Instituição na
organização de conferências, estudos ou seminá­

rios de interesse científico;

i) Emitir parecer sobre as propostas dos ramos e
especialidades de doutoramento e de criação de 

áreas científicas para efeito de estabelecimento de 

linhas de investigação e submetê-las ao Plenário 

do Conselho Científico;

j) Elaborar os regulamentos eleitorais para a eleição
dos cargos de direcção do Conselho Científico e 

das Comissões Científicas;

k) Ratificar as propostas de indicação ou eleição dos
coordenadores das Comissões Científicas;
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l) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinados superiormente.

5 A Comissão Permanente pode deliberar no âmbito 

das competências previstas neste Regulamento e/ou outras 

atribuídas pelo respectivo Conselho Científico.

ARTIGO 11.0
(Secretariado do Conselho Científico)

1. O Conselho Científico das Instituições do Ensino e 

Investigação Científica (IEIC), bem como das Instituições de 
Investigação Científica e Desenvolvimento (I&D) possuem, 
adstrito ao seu funcionamento, um secretariado de apoio.

2. O Secretariado é o órgão de apoio ao Presidente do 
Conselho Científico chefiado por um Secretário do Conselho 
Científico, com, no mínimo, o grau de licenciado.

3. O Secretariado do Conselho Científico tem as seguin­

tes competências:

a) Garantir o apoio Administrativo ao Conselho;

b) Acompanhar a evolução dos processos, deliberações,

pareceres e recomendações;
c) Dirigir e coordenar assessoria técnica e administra­

tiva das plenárias do Conselho Científico e dos 

demais órgãos dependentes;
d) Apoiar o Conselho Científico no exercício das suas

funções;
e) Garantir o serviço de secretariado do Conselho

Científico;
J) Submeter a Despacho do Presidente os assuntos 

inerentes ao Conselho;
g) Preparar reuniões do Conselho Científico;

h) Apoiar o secretário do Conselho Científico na elabo­

ração das actas do Plenário do Conselho Científico 

e da sua Comissão Permanente;

i) Arquivar as actas de todos os órgãos do Conselho
Científico;

j) Apoiar administrativamente as Comissões Científicas;

k) Exercer as demais competências estabelecidas por

lei ou determinadas superiormente.
4. O Secretário não tem direito a voto durante o processo 

de votação.

ARTIGO 12.°
(Composição e competências da Comissão 

Científica de Área c dc Especialidade)

1. O Conselho Científico pode instituir ou extinguir uma 
ou mais Comissões Científicas de Área e de Especialidade, sob 

sua iniciativa ou por iniciativa do responsável máximo de uma 
Instituição Pública de Investigação Científica, Desenvolvimento 

Tecnológico e Inovação (IDI).
2. As Comissões Científicas de Área e de Especialidade 

têm a seguinte composição:
a) Coordenador, eleito pelo Conselho Científico entre 

Professores e Investigadores, com grau académico 

de Doutor;

b) Vice-Coordenador, eleito pelo Conselho Científico 

entre Professores e Investigadores;

c) Pelo menos 3 (três) investigadores ou docentes 

universitários de uma dada área ou especialidade 

de área de investigação científica e/ou desenvol­

vimento tecnológico, funcionários da respectiva 

IDI, cuja candidatura é homologada pelo Conse­

lho Científico;

d) Pelo menos 3 (três) investigadores/docentes univer­

sitários de uma dada área ou especialidade de área 

de investigação científica e/ou desenvolvimento 

tecnológico, não-funcionários da respectiva IDI, 

cuja candidatura é homologada pelo Conselho 

Científico.
3. A Comissão Científica de Área e de Especialidade 

podem ter as seguintes atribuições, delegadas pelo Plenário 

do Conselho Científico:
a) Propor ao Conselho Científico os candidatos a Coor­

denador e Vice-Coordenador da respectiva Área 

e da respectiva Especialidade;

b) Emitir parecer sobre a constituição dos júris de pro­

vas de aptidão científico-pedagógica, tratando-se 

da Instituição de Ensino e Investigação Científica 

(IEIC), ouvidos os devidos órgãos de gestão cien­

tífica e académica de acordo com os regulamentos 

internos das Instituições de Ensino Superior,

c) Propor a abertura de concursos para as vagas de 

docentes e/ou investigadores do quadro;

d) Elaborar propostas de contratação e de provimento 

definitivo de investigadores não docentes e de 

pessoal técnico-administrativo às actividades 

científicas;
e) Propor a criação, suspensão e extinção de cursos, 

tratando-se de IEIC;
f) Elaborar propostas sobre as actividades de investi­

gação científica, de extensão universitária;
g) Elaborar propostas e emitir parecer sobre a aquisição 

de equipamento científico e bibliográfico e sobre 

o seu uso na respectiva Área e Especialidade;
b) Sugerir a criação de cursos de pós-graduação e de 

especialização para a área em questão;

i) Efectuar propostas de bolsas de estudo e prémios 

de investigação.

4. A Comissão Científica do Laboratório de Investigação 

Científica e Desenvolvimento é uma Comissão Científica de 

Especialidade, à qual cabe, em geral, funções de aconselhamento 

científico, promoção e coordenação de actividades científicas 

no seio dos Laboratórios de Investigação Científica.
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5. A Comissão Científica do Laboratório de Investigação 
Científica e Desenvolvimento tem as seguintes competên­
cias específicas:

a) Assessorar o responsável máximo da Instituição
de que depende, quanto à política científica do 

laboratório;
b) Propor metas anuais a serem alcançadas pelo

laboratório;
c) Pronunciar-se sobre investigação e trabalhos cientí­

ficos a serem realizados no laboratório, ainda que 
com recursos externos;

d) Propor critérios de avaliação de produtividade dos

laboratórios;
e) Emitir opinião sobre o desempenho dos diversos

laboratórios;
f) Propor métodos para a divulgação dos resultados das

investigações e trabalhos científicos;
g) Pronunciar-se sobre propostas de criação de cursos

e abertura de campos para estágios;
h) Zelar pelo prestígio técnico, ético e profissional dos

investigadores dos laboratórios de investigação 

científica;
i) Emitir opinião sobre as propostas de movimentação

ou alteração no quadro de pessoal;
j) Eleger anualmente o Presidente da Comissão Científica;
k) Apreciar outros assuntos de interesse do laboratório.

CAPÍTULO IV

Reuniões

ARTIGO 13.°
(Reuniões do Plenário)

1.0 Conselho Científico reúne-se em Plenário, no mínimo, 
duas vezes por ano.

2. O Plenário do Conselho Científico pode ainda ser 
convocado para reuniões extraordinárias pelo seu presidente 
ou por maioria dos membros da Comissão Permanente, em 
requerimento fundamentado, dirigido ao seu presidente, ou a 
pedido, por escrito, de pelo menos um terço dos seus membros.

3. As reuniões do Plenário do Conselho Científico são 
presididas pelo seu presidente ou, na sua impossibilidade, pelo 
vice-presidente e são secretariadas pelo respectivo Secretário.

ARTIGO 14.°
(Reuniões da Comissão Permanente)

1. A Comissão Permanente do Conselho Científico reúne 
nos intervalos das reuniões plenárias deste, de acordo com o 
Regulamento Interno do mesmo.

2. A Comissão Permanente do Conselho Científico pode 
ainda ser convocada para reuniões extraordinárias pelo seu 
presidente, por sua iniciativa, ou por requerimento de um 
terço dos seus membros.

3. As reuniões da Comissão Permanente do Conselho 
Científico são presididas pelo seu presidente ou, na sua 
impossibilidade, pelo vice-presidente e são secretariadas pelo 
Secretário do Conselho Científico.

ARTIGO I5.°
(Reuniões das Comissões Científicas de Área e dc Especialidade)

1. As Comissões Científicas de Área e de Especialidade 

reúnem sempre que convocadas pelo seu respectivo Coordenador, 
de acordo com o Regulamento Interno do Conselho Científico.

2. As Comissões Científicas de Área e de Especialidade 

podem igualmente, reunir a requerimento da maioria dos seus 
membros, por iniciativa do Presidente do Conselho Científico 
ou por iniciativa do responsável máximo da Instituição Pública 
de Investigação Científica, Desenvolvimento Tecnológico e 

Inovação (IDI).
3. As Comissões Científicas de Área e de Especialidade 

são presididas pelo seu Coordenador e, na sua impossibilidade, 
pelo Vice-coordenador e são secretariadas por um Secretário, 
indicado pelo respectivo Coordenador no quadro de cada uma 
das reuniões da Comissões Científicas.

ARTIGO 16.°
(Convocatórias das Reuniões)

1. As reuniões do Plenário do Conselho Científico, da 
Comissão Permanente e das Comissões Científicas de Área 

e de Especialidade devem ser convocadas com um mínimo 
de 7 (sete) dias de antecedência.

2. Os Conselhos Científicos reúnem-se ordinariamente 

uma vez por semestre e, extraordinariamente, sempre que 
convocados pelo seu presidente, por iniciativa própria, por 
solicitação de um terço dos seus membros ou por iniciativa 

do responsável máximo da Instituição Pública de Investigação 

Científica, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (IDI).

3. Em casos de urgência, devidamente justificados, as 
reuniões podem ser convocadas com, pelo menos, 48 (quarenta 

e oito) horas de antecedência.

4. Não se verificando, na primeira convocatória o quórum, 

é convocada nova reunião, com o intervalo de pelo menos, 

24 (vinte e quatro) horas.

5. Da convocatória devem constar o local e a hora da 

reunião e, em anexo, a ordem de trabalhos.

ARTIGO 17.°
(Ordem de Trabalhos das Reuniões do Plenário, 

da Comissão Permanente e das Comissões Científicas)

1. A Ordem de Trabalhos é fixada pelo responsável 

máximo do órgão e aprovada no início de cada reunião, por 

maioria simples.

2. Por motivos imprevistos e devidamente fundamenta­

dos, a ordem de trabalhos pode ser alterada por maioria dos 

membros presentes na reunião.

ARTIGO 18.°
(Quórum e comparência às Reuniões)

LA comparência às reuniões do Plenário do Conselho 
Científico, da Comissão Permanente e das Comissões Científicas 
de Área e de Especialidade é obrigatória.

2. As faltas às reuniões, ou o seu abandono, devem ser 

justificadas, por escrito ao responsável máximo do órgão, até 

72 (setenta e duas) horas antes ou após a respectiva reunião.
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8. Havendo empate em votação por escrutínio secreto, 

procede-se imediatamente a uma nova votação e, se o empate 

se mantiver, adía-se a deliberação para a reunião seguinte. 

Caso na primeira votação dessa reunião se mantiver o empate, 

procede-se a votação nominal.

9. As deliberações ou pareceres do Plenário do Conselho 

Científico, da Comissão Permanente ou das Comissões 
Científicas de Área ou de Especialidade são da responsabi­

lidade solidária dos seus membros, desde que a elas não se 

tenham oposto, por declaração expressa justificativa de voto, 

imediatamente após a votação.

10. Todas as deliberações que incidam sobre indivíduos 

devem ser aprovadas por maioria absoluta.

11. São nulas as deliberações tomadas por qualquer dos 

órgãos mencionados no presente Regulamento sempre que:

a) Incidam sobre assuntos que não sejam de sua 

competência;

b) As reuniões em que foram tomadas não tenham sido 

convocadas nos termos regulamentares;
c) O processo de votação não tenha respeitado a legis­

lação e regulamentos aplicáveis;
d) Estejam em contravenção com o disposto na legis­

lação aplicável ou neste Regulamento.

ARTIGO 20.°
(Recursos de decisões)

O Plenário do Conselho Científico constitui sempre a 
instância de recurso das decisões (decorrentes das compe­

tências delegadas.

ARTIGO 21.°
(Actas)

1. No final da reunião do Plenário do Conselho Científico, 
da Comissão Permanente e das Comissões Científicas de Área 
e de Especialidade, é lavrada a respectiva acta que deve ser 
assinada pelo Secretário da sessão.

2. A elaboração da acta referida no número anterior, é da 
responsabilidade do Secretário do respectivo órgão.

3. A cada acta do Plenário é elaborado um resumo, con­
tendo todas as deliberações, podendo ser gravadas, com o 
consentimento do Plenário, todas as intervenções e ficando 
os respectivos registos digitais e as actas arquivados no 
Secretariado do Conselho Científico, estando as mesmas 
sujeitas ao dever de sigilo.

4. As Reuniões da Comissão Permanente, das Comissões 
Científicas de Área ou de Especialidade devem ser elaboradas 
actas resumidas, devendo as referentes ser distribuídas por 
todos os departamentos da Instituição Pública de Investigação 
Científica, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (IDI) 

que têm tangência com a respectiva área.
5. Qualquer membro dos órgãos referidos neste Regulamento 

tem o direito de fazer constar da acta a sua declaração de voto, 

desde que o faça na sequência da votação.

3 0 número de membros requerido para constituição 

quórum é de mais de 50% do total de membros de um 

> órgão.
4. Consideram-se como justificadas as faltas resultantes de 

fissões de serviço oficial, serviços de exames e júris de provas 

{de concurso, docência ou doença, devidamente comprovados.

5. Os participantes do Conselho Científico sem direito 

ivoto não contam para efeitos de apuramento do quórum.

6. Os membros do Conselho Científico ausentes, com ou 

sem falta justificada, não contam para efeito de apuramento 

Jo quórum.

7. O registo de faltas às reuniões, ou seu abandono é de 

icsponsabilidade do Secretário do respectivo Órgão.
8. A decisão sobre a aceitação dajustificação das faltas não 

previstas no número 4 compete à Mesa do Plenário.

9. As faltas não justificadas são comunicadas pela Mesa 
ío Plenário à Direcção responsável pelos Recursos Humanos 

das referidas Instituições.

10. Os membros que faltem injustificadamente há mais 
de 50% de reuniões de um órgão realizadas num ano, perdem 

a qualidade de membro do respectivo órgão por um período 

mínimo de um ano.

ARTIGO 19.°
(Deliberações)

1. Só podem ser objecto de deliberação os assuntos apro­
vados na Ordem de Trabalho.

2. As deliberações são tomadas nas reuniões por maio­
ria simples, por maioria absoluta, maioria qualificada ou 

por unanimidade.

3. Para a validade de qualquer deliberação ou parecer do 

Plenário do Conselho Científico, da Comissão Permanente 
ou das Comissões Científicas de Área ou de Especialidade, 

é exigida a presença da maioria do número legal dos seus

' membros com direito a voto.

4. Aos membros dos Conselhos Científicos é aplicável o 

regime de garantias de imparcialidade previsto nos termos 

da legislação em vigor.

5. O órgão pode deliberar com uma maioria simples dos 

membros com direito a voto, desde que cumpridos os requisitos 

previstos neste Regulamento.
6. As deliberações são tomadas por maioria simples dos 

membros presentes, sendo que em caso de empate, o presidente 

tem voto de qualidade, salvo se a votação for efectuada por 

escrutínio secreto.
7. Em caso de extrema urgência, incompatíveis com os 

prazos fixados para a convocação de reuniões, assim como em 

reuniões em que, se registe ausência de quórum para a efecti- 

vação de votações, é admitida a consulta escrita deliberativa.
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Decreto Presidencial n.° 118/15
de 29 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da 

alínea d) do artigo 122.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos 

da Constituição da República de Angola, conjugados com 

a alínea c) do n.° 2 do artigo 9.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 

Março — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:

São exonerados os Oficiais Generais abaixo indicados:

1. O Vice-AImirante da Marinha de Guerra Angolana 

Valentim Alberto António, do cargo de Chefe da Direcção de 

Operações da Marinha de Guerra Angolana, para o qual havia 

sido nomeado por Decreto Presidencial n.° 108/14,20 de Maio;

2. O Vice-AImirante da Marinha de Guerra Angolana 

Manuel Ferreira de Jesus, do cargo de Comandante da Região 

Naval Norte, para o qual havia sido nomeado por Decreto 

Presidencial n.° 108/14, de 20 de Maio;

3. O Contra-Almirante da Marinha de Guerra Angolana 

Augusto Pedro, do cargo de Chefe do Estado Maior da Região 

Naval Sul, para o qual havia sido nomeado, por Decreto 

Presidencial n.° 108/14, de 20 de Maio.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas,

José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 119/15
de 29 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 122.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos 
da Constituição da República de Angola, conjugados com 

a alínea b) do n.° 2 do artigo 9.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 
Março — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:
É nomeado o General Geraldo Sachipengo Nunda, 

para o cargo de Chefe do Estado Maior General das Forças 

Armadas Angolanas.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 

José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 120/15
dc 29 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 122.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, conjugados com a alínea c) do n.° 2 

do artigo 9.° e do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 

Março — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:

É nomeado o General Lúcio Gonçalves do Amaral, para 

o cargo de Comandante do Exército.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 

José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 121/15
de 29 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 122.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, conjugados com a alínea c) do n.°2 

do artigo 9.° e do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 

Março — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:

É nomeado o General Francisco Lopes Gonçalves Afonso 

para o cargo de Comandante da Força Aérea Nacional.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 

José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 122/15
dc 29 dc Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da 

alínea d) do artigo 122.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos 

da Constituição da República de Angola, conjugados com 

a alínea b) do n.° 2 do artigo 9.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 

Março — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:

E nomeado o Vice-Almirante da Marinha de Guerra 

Angolana Valentim Alberto António, para o cargo de Chefe 

do Estado Maior da Marinha de Guerra Angolana.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 

José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 123/15
dc 29 dc Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 122.°edon.°3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, conjugados com a alínea b) do n.° 2 

do artigo 9.° e do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 

Março — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:
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É nomeado o Vice-Almirante da Marinha de Guerra 

^goiana Francisco José para o cargo de Comandante da 

farinha de Guerra Angolana.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

0 Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 

Iosé Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 124/15
dc 29 dc Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da 

ilínea d) do artigo 122.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos 

la Constituição da República de Angola, conjugados com 

i alínea c) do n.° 2 do artigo 9.° da Lei n.° 2/93, de 26 de 

4arço — de Defesa Nacional e das Forças Armadas, ouvido 

'Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:

São nomeados os Oficiais Generais abaixo indicados:

1. O Vice-Almirante da Marinha de Guerra Angolana 
vlanuel Ferreira de Jesus, para o cargo de Chefe da Direcção 
ie Operações da Marinha de Guerra Angolana.

2. O Contra-Almirante da Marinha de Guerra Angolana 

Augusto Pedro, para o cargo de Comandante da Região 
Naval Norte.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 
José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 48/15
de 29 dc Maio

Havendo necessidade de se promover o acesso ao crédito 

aos pequenos e médios produtores agro-pecuários e estimular 

uma agricultura comercial moderna, competitiva e próspera, 

capaz de gerar renda, com base em produtos nacionais e de 

contribuir para o fortalecimento do sector agrário nacional;

Convindo a efectivação do programa de fortalecimento 

dos pequenos e médios produtores agro-pecuários e da 

linha de crédito para apoio a estes produtores, nos termos 

do Regulamento de Crédito Agrícola, aprovado por Decreto 

Executivo Conjunto n.° 16/10, de 14 de Abril;
O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea b) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
I. °—É aprovada a concessão de garantias soberanas, sob 

forma de Aval, no valor global de AKz: 3.952.688.000,00 (três 

biliões, novecentos e cinquenta e dois milhões e seiscentos e 

oitenta e oito mil Kwanzas) a favor dos Bancos financiadores, 

nomeadamente, o Banco Sol, BCI e o BPC, no limite das 

respectivas participações no Crédito Agrícola Campanha 

para o ano de 2015.
2. ° — É autorizado o Ministro das Finanças a emitir em 

representação da República de Angola as respectivas garantias.

3. ° — As dúvidas e omissões suscitadas da aplicação 

e interpretação do presente Diploma são resolvidas pelo 

Presidente da República.

4. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Maio de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 49/15
dc 29 de Maio

Considerando que a eficiência dos Serviços de Migração 

e Estrangeiros, bem como o controlo da imigração ilegal têm 

reflexos na paz social, na estabilidade económica do País e 

na integridade territorial;

Havendo necessidade de se dotar os Serviços de Migração e 

Estrangeiros de meios modernos capazes de permitir uma melhor 

execução das tarefas que lhe são superiormente acometidas;
O Presidente da República determina nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° I do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
l-° ‘— É aprovada a Minuta do Contrato do Sistema 

Integrado do Serviço de Migração e Estrangeiros, represen­
tado pelo Ministério do Interior da República de Angola e 

a Empresa New Cognito Intemational Limited, no valor 
de USD 85.294.130,00 (oitenta e cinco milhões, duzentos e 

noventa e quatro mil, cento e trinta dólares norte-americanos).
2. E autorizado o Ministro do Interior da República de 

Angola, a praticar todos os actos necessários à implementação 
e execução do referido Contrato.

3. ° — O Ministro das Finanças deve disponibilizar os 

recursos financeiros necessários à execução do Contrato 

acima referido.
4°—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
5 0 _ o presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Maio de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Despacho Presidencial n.° 50/15
de 29 de Maio

Havendo necessidade de se aprofundar o estudo sobre 

a viabilidade de um projecto para a Construção de uma 

Central de Fertilizantes de Amoníaco e Ureia, na Província de 

Cabinda e, criar-se as condições necessárias para a aprovação 

do investimento;

Tendo em conta que a construção da Central tem como 

objectivo o desenvolvimento da indústria química, bem como 

a geração de novos empregos directos e indirectos, ligado a 

este ramo de actividade, constituindo deste modo um projecto 

importante para a economia nacional;

O Presidente da República determina nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
I.°  — É criada uma Comissão Multissectorial para a 

preparação do relatório final conducente à aprovação do 

investimento relativo à Construção da Central de Fertilizantes 

de Amoníaco e Ureia, na Província de Cabinda, coordenada 

pela Ministra da Indústria e integrada pelas seguintes entidades:

a) Ministro da Agricultura;

b) Ministro da Geologia e Minas;

c) Ministro dos Petróleos;

d) Ministro da Energia e Águas;

e) Ministro do Urbanismo e Habitação.

2.° —A Comissão ora criada tem as seguintes atribuições:

a) Desenvolver o estudo do projecto;

b) Analisar e propor ao Titular do Poder Executivo a

melhor opção para a materialização do investi­

mento a ser implementado (misto ou público);

c) Pronunciar-se sobre a viabilidade de constituição

de uma entidade empresarial para implementar 

o projecto;

d) Definir as fontes de financiamento do projecto;

e) Estudar as formas de intervenção do Estado;

f) Determinar o modelo de contrato de investimento

para o projecto;

g) Identificar as condições necessárias para o arranque

do investimento.

3. °—A Comissão é apoiada por um Grupo Técnico coor­

denado pelo Secretário de Estado da Indústria e integrado por 

representantes dos Titulares dos Departamentos Ministeriais 

constantes do ponto 2.

4. °—O Coordenador da Comissão pode criar subgrupos 

de trabalhos por especialidade, convidar outros especialistas, 

bem como propor a contratação de serviços especializados 

necessários à boa execução dos trabalhos.

5. ° — O Coordenador deve apresentar quinzenalmente 

informação sobre o desenvolvimento dos trabalhos da Comissão 

e tem um prazo de 60 dias para apresentar o relatório final 

dos trabalhos ao Titular do Poder Executivo.
6. °— É revogada toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Diploma.

7. ° — As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 

e aplicação do presente Despacho Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

8. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Luanda, aos 21 de Maio de 2015.

Publique-se.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 51/15
de 29 dc Maio

Considerando que a Lei n.° 1/11, de 14 de Janeiro — Lei de 

Bases do Regime Geral do Sistema Nacional de Planeamento, 

na alínea e) do n.° 2 do artigo 6.° e no artigo 13.°, integra, 

nos instrumentos de planeamento, o Plano Nacional de 

Ordenamento do Território;

Tendo em conta que o Plano Nacional de Ordenamento 

do Território tem como objectivos principais promover o 

desenvolvimento harmonioso do território nacional, garantir 

o respeito ao meio ambiente natural, o património histórico 

e cultural do País e ordenar os impactos sobre o território 

nacional da actividade dos agentes públicos e privados;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:

l.°  — É criada a Comissão Nacional para a Elaboração 

do Plano Nacional do Ordenamento do Território — PNOT, 

coordenada pelo Ministro do Planeamento e Desenvolvimento 

Territorial e integra as seguintes entidades:

a) Ministro da Administração do Território;

b) Ministro do Urbanismo e Habitação;

c) Ministro dos Transportes;

d) Ministra da Cultura;

e) Ministro da Construção;
fi Ministro da Energia e Águas;

g) Ministra do Ambiente;

h) Ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural;

i) Ministro da Geologia e Minas.

2.° —A Comissão ora criada tem as seguintes atribuições:

a) Elaborar o Plano Nacional de Ordenamento do

Território — PNOT, visando a promoção do 

desenvolvimento do território no País;

b) Aprovar o modelo territorial e os programas de acção;
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c) Elaborar o relatório final dos trabalhos desenvolvidos 

que visam a elaboração do PNOT.

3,°  — A Comissão é apoiada por um Grupo Técnico 

;0ordenado pelo Secretário de Estado do Planeamento e 

jesenvolvimento Territorial, devendo, para o efeito, os 

iembros referidos no ponto 1 indicar ao Coordenador os 

jpresentantes para integrarem o respectivo Grupo, no prazo 

s 15 (quinze) dias, após publicação do presente Despacho.

4. ° — O Ministro Coordenador pode, sempre que se 

ostre necessário, contratar assessoria técnica especializada 

: peritos nacionais ou estrangeiros.

5. ° — As atribuições do Grupo Técnico são reguladas em 

strumento próprio aprovado pelo Coordenador.

6. °—O Coordenador da Comissão deve apresentar ao Titular 

> Poder Executivo o cronograma das acções a desenvolver, 

ra a sua respectiva aprovação, num prazo de 30 (trinta) dias 

:ontar da data da publicação do presente Despacho.

7. ° — A Comissão tem uma dotação financeira inscrita 

) orçamento do Departamento Ministerial responsável pelo 

planeamento e desenvolvimento territorial, tendo em conta 

as suas atribuições.

8. °—O Ministro Coordenador deve apresentar trimestral­

mente relatórios detalhados sobre o decurso dos trabalhos e o 

relatório finai e o projecto de Plano Nacional de Ordenamento 

do Território no prazo de 18 (dezoito) meses, a contar da data 

de publicação do presente Despacho.

9. ° — O prazo referido no número anterior pode ser pror­

rogado, em consequência de factores internos ou exógenos à 

natureza do trabalho.

10. ° — Aprovado o relatório final pelo Titular do Poder 

Executivo considera-se extinta a Comissão.

11. °—As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Presidente 

da República.

12. °—O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte 

à data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Maio de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.


